
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.880 - RN (2017/0065126-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CAMYLA BERNARDO MEDEIROS 
AGRAVANTE : ANA ELOISA PINHEIRO TORQUATO DE MESQUITA 
ADVOGADO : FELIPE ARAUJO DE MACEDO  - RN008356 
AGRAVADO  : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 

EBSERH 
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO BORBA DE SOUZA  - RN000916 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 

JORNADA DE TRABALHO ACIMA DO LIMITE REFERENCIAL 
ESTABELECIDO NO PARECER DA AGU N. 145. 66 HORAS. 
ACÓRDÃO EM DIVERGÊNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou entendimento no 
sentido de que a acumulação  remunerada  de  cargos  deve  atender  ao  
princípio  da eficiência,  na  medida em que o profissional de saúde precisa estar 
em  boas  condições  físicas  e  mentais  para  bem  exercer as suas atribuições, 
o que depende de adequado descanso no intervalo entre o final de uma jornada 
de trabalho e o início da outra.

II - Desse modo, revela-se coerente o limite de 60 (sessenta) horas  
semanais,  fato que certamente não decorre de coincidência,  mas  da  
preocupação  em  se  otimizarem  os serviços públicos, que dependem de 
adequado descanso dos servidores públicos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
918.832/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/09/2016, DJe 29/09/2016; AgInt no AREsp 913.528/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, 
DJe 30/09/2016; MS 22.002/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015.

III - Verifica-se que o Tribunal de origem, responsável pela análise 
do conjunto fático-probatório dos autos, delineou a situação fática da seguinte 
maneira, litteris (fl. 433): "Trata-se de apelação interposta contra sentença que 
julgou improcedente o pedido, em ação na qual se discute o direito das 
apelantes à cumulação de cargos de Enfermeira, totalizando uma carga horária 
semanal superior a 60 horas semanais".

IV - Em complementação, verifica-se que tal situação foi igualmente 
verificada na sentença prolatada pelo juízo primevo. Confira-se (fls. 314-316): 
"03. Noticiam que a carga horária perante o referido hospital estadual 
resume-se a um plantão semanal de 24 (vinte e quatro) horas, não havendo que 
se falar em incompatibilidade para acumular tal cargo com o emprego no 
HUOL, já que este lhe exigiria apenas 36 (trinta e seis) horas semanais [...] 16. 
De toda sorte, o documento (ID. 1056072) pertinente à escala das autoras 
demonstra que as suas respectivas cargas horárias semanais perante o Estado 
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atingem 30 (trinta) horas, o que conduz às 66 (sessenta e seis) horas por 
semana, conforme mencionado no penúltimo parágrafo".

V - Assim, a acumulação representou uma jornada semanal de 66 
(sessenta e seis) horas semanais, acima do limite referencial estabelecido no 
Parecer da AGU n. 145, também acolhido pela jurisprudência majoritária desta 
Corte.

VI - Desse modo, correta a decisão que deu provimento ao recurso 
especial na presente hipótese, pois não é possível a acumulação dos cargos 
pretendidos, com o fim de assegurar a saúde do trabalhador e a eficiência na 
prestação do serviço.

VII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.880 - RN (2017/0065126-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, com 

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado:

  

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA 
FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). 
POSSIBILIDADE.

1. A Constituição da República dispõe, em seu art. 37, XVI, acerca da 
regra da vedação de acumulação remunerada de cargos públicos, excetuando-se, 
quando houver compatibilidade de horários: a) de dois cargos de professor; b) de um 
cargo de professor com outro técnico ou científico; c) de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas.

2. Para o cúmulo lícito de cargos públicos privativos de profissionais de 
saúde, conforme preceitua a alínea "c" do inciso XVI do art. 37 da Lei Maior, faz-se 
necessária a verificação da compatibilidade de horários.

3. Hipótese em que a parte autora ingressou com demanda visando garantir 
a manutenção na posse em seu segundo cargo público de Enfermeira, totalizando 
uma carga horária semanal superior a 60 horas semanais.

4. Não pode a Administração Pública se estear, para concluir sobre a 
ilicitude da cumulação de cargos, apenas no Parecer AGU GQ - 145/98 - que 
estabelece o limite máximo de 60 (sessenta) horas semanais -, devendo analisar caso 
a caso, a fim de averiguar a efetiva compatibilidade de horários.

5. A eg. Segunda Turma do STF firmou o entendimento de que a 
"Constituição Federal autoriza a acumulação remunerada de dois cargos públicos 
privativos de profissionais da saúde quando há compatibilidade de horários no 
exercício das funções e que a existência de norma infraconstitucional que estipula 
limitação de jornada semanal não constitui óbice ao reconhecimento do direito à 
acumulação prevista no art. 37, inciso XVI, alínea c" (STF, 2ª T., ARE 859484, 
relator Min. Dias Toffoli, DJ 19/06/15). Ressalva do entendimento do Relator no 
sentido de que a possibilidade de acumulação de cargos públicos deve ser 
interpretada restritivamente, adstrita, portanto, aos casos em que haja 
compatibilidade de horários e desde que não superada uma jornada máxima de 60 
(sessenta) horas semanais.

6. Apelação provida, para reconhecer o direito à acumulação dos dois 
cargos públicos de Enfermeiro Assistencial desde que respeitada a compatibilidade de 
horários.
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Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 66, 67 e 

71 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. Sustenta, em síntese, que o acórdão vai 

contra a jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a carga 

horária máxima de acumulação é de 60 (sessenta) horas semanais, havendo incompatibilidade 

de horários entre os cargos pleiteados pelas autoras e comprometendo a saúde e a eficiência 

do trabalhador.

Apesar de devidamente intimadas, as recorridas não apresentaram 

contrarrazões.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, nos termos do art. 255, § 4º, III, do RISTJ, DOU 
PROVIMENTO ao Recurso Especial, para considerar ilegal a acumulação de cargos 
públicos quando a jornada semanal total ultrapassar o limite de 60 (sessenta) horas 
semanais.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.880 - RN (2017/0065126-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou entendimento no sentido de que a 

acumulação  remunerada  de  cargos  deve  atender  ao  princípio  da eficiência,  na  medida 

em que o profissional de saúde precisa estar em  boas  condições  físicas  e  mentais  para  

bem  exercer as suas atribuições, o que depende de adequado descanso no intervalo entre o 

final de uma jornada de trabalho e o início da outra.

Desse modo, revela-se coerente o limite de 60 (sessenta) horas  semanais,  fato 

que certamente não decorre de coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  otimizarem  os 

serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores públicos. Confira-se:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO. SERVIDORA PÚBLICA. 
PROFISSIONAL DA ÁREA  DA  SAÚDE.  CUMULAÇÃO DE CARGOS. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS APURADA  PELO  TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ACUMULAÇÃO ILÍCITA  DE  CARGOS  
PÚBLICOS  PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA     
SEMANAL     SUPERIOR     A    60    (SESSENTA)    HORAS. 
IMPOSSIBILIDADE.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
3.  "A  1ª  Seção  do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julgado em 

26/2/2014,  DJe  14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que  trata  
da  limitação  da carga horária semanal nas hipóteses de acumulação  de  cargos  
públicos, não esvazia a garantia prevista no art.  37,  XVI,  da  Constituição  Federal  
- 'é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de  horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI' -, 
isto  porque  a  acumulação de cargos constitui exceção, devendo ser interpretada  
de  forma  restritiva, de forma a atender ao princípio constitucional  da  eficiência,  

Documento: 1695395 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/04/2018 Página  5 de 4



 
 

 

na  medida em que o profissional da área de saúde precisa estar em boas condições 
físicas e mentais para bem  exercer  as  suas  atribuições,  o  que  certamente  
depende de adequado  descanso  no  intervalo  entre  o  final de uma jornada de 
trabalho  e  o  início  da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga  de  
trabalho. Desse modo, revela-se coerente o limite de 60  (sessenta)  horas  semanais,  
fato que certamente não decorre de coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  
otimizarem  os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos" (AgRg  no  AREsp  635.757/RJ,  Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 13/5/2015). Precedentes.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 918.832/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 29/09/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO. CUMULAÇÃO 
DE CARGOS DE SAÚDE. CARGA  HORÁRIA  SUPERIOR  A  SESSENTA  
HORAS.  LIMITAÇÃO  DE JORNADA PREVISTA NO PARECER DA AGU N. 
145.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou entendimento de que a 
acumulação  remunerada  de  cargos  deve  atender  ao  princípio  da eficiência,  na  
medida em que o profissional de saúde precisa estar em  boas  condições  físicas  e  
mentais  para  bem  exercer as suas atribuições, o que depende de adequado 
descanso no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o início da outra.

2.  Na espécie dos autos, a Corte regional verificou que a servidora em  tela  
perfaz  um  total  de  64  horas semanais, ultrapassando a limitação de 60 horas 
estabelecida pelo Parecer da AGU n. 145, o que é destituído de razoabilidade. 
Precedentes.

3.    Rever   tal   afirmação   implicaria   reexame   do   conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada na espécie, conforme a Súmula 
7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 913.528/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  ENFERMEIRA  
DO  QUADRO  DE  PESSOAL  DO MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO.  ACUMULAÇÃO  
ILÍCITA  DE  CARGOS  PÚBLICOS  PRIVATIVOS  DE PROFISSIONAIS  DE  
SAÚDE.  JORNADA  SEMANAL  SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). 
IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO DO STJ. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.

1. É firme o entendimento no âmbito da 1ª Seção e nas 1ª e 2ª Turmas do  
STJ  no  sentido de que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação  da  
carga  horária semanal nas hipóteses de acumulação de cargos públicos, não esvazia 
a garantia prevista no art. 37, XVI, da Constituição  Federal,  porquanto  a  
acumulação de cargos constitui exceção,  devendo  ser  interpretada de forma 
restritiva, de forma a atender  ao princípio constitucional da eficiência, na medida em 
que o  profissional  da  área  de  saúde precisa estar em boas condições físicas  e  
mentais  para  bem  exercer  as  suas atribuições, o que certamente  depende  de 
adequado descanso no intervalo entre o final de  uma  jornada de trabalho e o início 
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da outra, o que é impossível em  condições  de  sobrecarga  de  trabalho,  de modo 
que, revela-se coerente  o  limite  de  60  (sessenta)  horas  semanais,  fato  que 
certamente  não  decorre  de  coincidência, mas da preocupação em se otimizarem  
os  serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos  servidores 
públicos, sendo que a limitação em questão atenderia ao  princípio da eficiência sem 
esvaziar o conteúdo do art. 37, XVI, da Constituição Federal. Precedentes.

(...)
3. Segurança denegada.
(MS 22.002/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015)

Verifica-se que o Tribunal de origem, responsável pela análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, delineou a situação fática da seguinte maneira, litteris (fl. 433):

Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou improcedente o 
pedido, em ação na qual se discute o direito das apelantes à cumulação de cargos de 
Enfermeira, totalizando uma carga horária semanal superior a 60 horas semanais.

Em complementação, verifica-se que tal situação foi igualmente verificada na 

sentença prolatada pelo juízo primevo. Confira-se (fls. 314-316):

03. Noticiam que a carga horária perante o referido hospital estadual 
resume-se a um plantão semanal de 24 (vinte e quatro) horas, não havendo que se 
falar em incompatibilidade para acumular tal cargo com o emprego no HUOL, já que 
este lhe exigiria apenas 36 (trinta e seis) horas semanais.

[...]
16. De toda sorte, o documento (ID. 1056072) pertinente à escala das 

autoras demonstra que as suas respectivas cargas horárias semanais perante o 
Estado atingem 30 (trinta) horas, o que conduz às 66 (sessenta e seis) horas por 
semana, conforme mencionado no penúltimo parágrafo.

Assim, a acumulação representou uma jornada semanal de 66 (sessenta e seis) 

horas semanais, acima do limite referencial estabelecido no Parecer da AGU n. 145, também 

acolhido pela jurisprudência majoritária desta Corte.

Desse modo, na presente hipótese, não é possível a acumulação dos cargos 

pretendidos, com o fim de assegurar a saúde do trabalhador e a eficiência na prestação do 

serviço.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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